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ALUNA: CÍNTIA DE CARVALHO SILVA 

RESENHA DO LIVRO (1) 

Em 1985, na Finlânda, a United Nations University estabeleceu seu primeiro centro de 

pesquisa para estudar desenvolvimento, economia, crescimento sustentável e promover 

treinamento no âmbito da confecção de políticas socioeconômicas. Nesse centro de 

estudos, o UNU-WIDER (Unu World Institute For Development Economics Research) 

foi realizada uma conferência no ano de 2002, na qual artigos sobre a relação entre 

Migração Internacional, Refugiados e Pobreza foram apresentados por diversos 

pesquisadores da área. Esse projeto, deu origem ao livro “Studies in Development 

Economics and Policy - Poverty, International Migration and Asylum”, editado por 

George J. Borjas, Professor de Economia e Políticas Sociais da Universidade de 

Harvard (EUA) e Jeff Crisp, diretor de Pesquisa e Política junto ao Global Commission 

on International Migration , que trabalhou no Alto Comissariado das Nações Unidas 

para Refugiados. 

Essa obra é um compilado de 17 artigos além da introdução, divididos em três partes, 

em que cada uma delas é movida por questões-chave. A primeira, composta por 3 

capítulos, trata de analisar a migração internacional e as tendências na busca por asilo, a 

partir de um ponto de vista mais global, pensando, por exemplo, como isso ocorre no 

continente Africano e, após o fim da Guerra Fria, como uma associação mais direta 

entre refugiados e migrantes econômicos passou a ser feita pelo mundo desenvolvido, 

alegando um “abuso” do status de refugiado por quem, na verdade, seria um migrante 

econômico.  

Em seguida, temos a segunda parte, composta por 6 capítulos, cujo tema comum versa 

sobre as consequências das políticas de migração e concessão de asilo, tanto para os 

países que recebem esses solicitantes (capítulo 05), como para os países dos quais esses 

refugiados fogem (capítulo 06). Além disso, essa segunda parte procura entender quais 

as consequências para esses países (origem e destino) das migrações que não se 

enquadram na categoria do refúgio, sejam elas legais ou ilegais. Por fim, na terceira 

parte do livro, temos 08 capítulos que “são estudos de caso que examinam migração e 

asilo em configurações geográficas particulares” (BORJAS, CRISP, 2005, p.09).  

Sendo assim, o que o leitor vai encontrar nessa obra são vários estudos a respeito do 

fenômeno da migração em suas variadas formas, cujo objetivo também é o de mostrar 

como essa migração afeta não somente os países de destino, com todas as tensões 

políticas que novos indivíduos na sociedade acabam criando, mas também o que esse 

movimento pode causar nos países de origem dessas pessoas, já que esses migrantes 

podem ser indivíduos mais qualificados e isso pode ter um impacto na reestruturação de 

países recém-saídos de conflitos.  

Todavia, um dos argumentos feitos por Borjas e Crisp na introdução, é que boa parte da 

literatura já existente a respeito do tema da migração e asilo foca excessivamente na 

questão institucional do processo, apresentando como Estados respondem a esses 

fluxos, sejam eles legais ou não. Entretanto, segundo os autores, pouco foi dito a 

respeito dos próprios migrantes ou refugiados, menos ainda, sobre “aqueles que não 
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quiseram ou puderam migrar” (BORJAS, CRISP, 2005, p.04) por qualquer razão. Para 

Borjas e Crisp, essa é uma lacuna que esse projeto da UNU-WIDER procurou 

preencher.  

Contudo, podemos questionar se isso de fato ocorreu, pois, apesar de ter a terceira parte 

inteira dessa obra ser dedicada a estudar casos particulares de migrações ocorridas entre 

regiões geográficas específicas, ainda se trata de analisar um grupo social e não 

indivíduos. Mesmo que os autores procurem estabelecer as características 

socioeconômicas desses agrupamentos sociais, por ser uma obra com um forte viés 

econômico, pouco pode ser dito sobre os indivíduos em particular. Essa mesma visão 

excessivamente econômica, por mais informativa e válida que seja, inviabiliza que se 

discutam outras questões, como o papel das políticas exteriores dos países de destino, 

em geral desenvolvidos, na produção de insegurança nas regiões de origem desses 

migrantes. A política e o próprio modo como o sistema capitalista opera, sendo causa de 

muitos desses movimentos, acaba ficando de lado nessas análises. 

Mesmo assim, apesar de todo o viés econômico apresentado pelos artigos dos autores, o 

livro possui muitas análises e argumentos novos, que procuram romper com visões já 

estabelecidas na literatura sobre migração. Em especial, os capítulos que abordam o 

papel das migrações ilegais e como o endurecimento das restrições a mobilidade 

humana, praticadas por países que costumam receber um fluxo grande de migrantes, 

pode estar relacionada com o aumento desse tipo de migração no mundo todo, uma vez 

que, a necessidade ou vontade de migrar, muitas vezes supera a questão do risco de uma 

travessia ilegal. Podemos ver isso claramente nos dias atuais, com as pessoas que se 

lançam ao mediterrâneo em botes nem um pouco seguros e o número alarmante de 

mortos que isso vem causando, cerca de 8.500 desde a morte do menino Alan Kurdi na 

praia da Turquia há três anos (THE GUARDIAN, 2017). 

Parte desse endurecimento se explica pela questão da convergência na visão do 

refugiado como migrante econômico desde o final da guerra fria, uma vez que, esses 

refugiados tendem a permanecer nesses países receptores dada a legislação de não-

devolução e o fato de que muitos dos Estados de origem desses refugiados, continuam 

tendo conflitos ou subdesenvolvidos. Esse argumento é mais bem elaborado no capítulo 

04 “Asylum Policy in the West: Past Trends, Future Possibilities”, no qual Gibney e 

Hansen, autores desse artigo, vão analisar dados históricos sobre as políticas de 

concessão de asilo de diversos países, especialmente os europeus.  

Portanto, apesar de ser um livro com um forte viés econômico e, como qualquer obra 

acadêmica, acabe deixando outras questões importantes de lado, como a discussão sobre 

a relação entre a política externa de grandes potências e a instabilidade gerada em 

regiões mais vulneráveis do mundo, ainda assim, é um excelente compilado de dados 

empíricos e análises sobre migração e refúgio, sobre a relação entre legalidade e 

ilegalidade, ocasionada por mudanças nas políticas de concessão de asilo e restrição a 

migração. Contudo, é necessário algum embasamento econômico por parte do leitor, 

para que a leitura possa ser mais facilmente compreendida, dado o número significativo 

de gráficos e conceitos específicos da economia. 
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ALUNA: TAÍSA COSTA 

RESENHA DO LIVRO (2) 

A proteção dos direitos sociais para migrantes é uma questão pouco abordada no debate 

público sobre migrações internacionais, que vem ganhando destaque de forma global 

devido à expansão do fenômeno migratório e seus efeitos. O livro Social Protection and 

Migration possui um conteúdo desenvolvido para preencher esta lacuna e explorar os 

diversos aspectos que envolvem a provisão de direitos para indivíduos migrantes. A 

autoria do livro é dividida por acadêmicos e especialistas no assunto, dentre eles as 

editoras principais: Rachel Sabates- Wheeler, economista desenvolvimentista, com 

experiência de trabalho nos temas de proteção social e migração; e Rayah Feldman, 

professora da London South Bank University e pesquisadora com interesse nas questões 

de refugiados e saúde das mulheres.  

O objetivo principal do livro é explícito: identificar as falhas e a desigualdade da 

proteção social e da provisão do bem-estar social para os migrantes. A inovação 

embutida no argumento central que as autoras propõem é a de que a política do bem-

estar social, muitas vezes, é articulada pelos governos como um modo de conter as 

migrações. As barreiras burocráticas podem ser citadas como um exemplo dentre tantos, 

que fazem parte desta política e auxiliam no afastamento e exclusão de migrantes na 

obtenção de seus benefícios. As autoras contemplam não somente os Estados que 

possuem a política do bem-estar social, como também aqueles que não a desenvolvem, 

mas em que nos quais a estrutura e as próprias regras que permeiam os direitos sociais 

restringem ou dificultam o acesso à direitos e proteção pelos migrantes. Sendo assim, 

eles são impedidos de se relacionar com o Estado, com o mercado e com instituições 

sociais, sendo colocados, portanto, em desvantagem.  

As vulnerabilidades e desvantagens características das condições dos migrantes são 

diferenciadas didaticamente pelas autoras, entre específicas e intensificadas. As 

primeiras são intrínsecas aos migrantes, e podem afetar todo o processo migratório, 

desde o lugar de origem até o destino. Já as desvantagens intensificadas têm como base 

a falta de comprometimento dos governos nos países de acolhimento e da sociedade 

local, ou seja, a negligência em garantir os direitos sociais dos migrantes ou facilitar o 

acesso a eles. De acordo com Wheeler e Feldman, estas vulnerabilidades e a 

disponibilidade de direitos vão ser definidas a partir dos diferentes tipos de migração, 

dependendo do estágio em que o processo migratório se encontra e, principalmente, do 

status do migrante (refugiado, migrante econômico, irregular...). Se distanciando de uma 

análise superficial, as autoras descrevem minuciosamente as variáveis de cada um 

destes fatores e as possíveis dificuldades enfrentadas pelo migrante em cada um deles.  

A falta de direitos e as barreiras impostas para alcançá-los que culminam em situações 

adversas para os migrantes, segundo as autoras, não provêm apenas de um descaso, mas 

também de práticas políticas que são promovidas pelo Estado. Isto pode ser 

exemplificado pela obra de Moulin e Thomaz (2016), que revela que no Brasil, as 

imigrações haitianas em grande escala levaram o governo do país a adotar uma 

estratégia de conceber vistos humanitários, que excluem os haitianos da proteção de 
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direitos dados aos que são considerados refugiados. Porém, até no caso dos requerentes 

de asilo, Wheeler e Feldman afirmam que os governos exigem provas irreais para a 

elegibilidade, dificultando a concessão do status de refugiado e deixando diversos 

indivíduos a margem da sociedade. As autoras também destacam o caso do governo de 

Délhi, que é cauteloso na concessão de vistos para migrantes, para evitar o aumento na 

competição por empregos com a população local e a demanda por serviços públicos. 

Estas restrições, que são cada vez mais impostas no mundo atual, “refletem pressões 

políticas dentro dos estados e os interesses dos setores de regras e percepções sobre a 

soberania do Estado”, (WHEELER; FELDMAN, p.24, 2011).  

Refutando as perspectivas convencionais que colocam o migrante apenas como vítimas 

destas ações e de sua condição, as autoras de forma original demonstram o poder de 

agência que é exercido pelos migrantes na busca por reduzir os obstáculos e obterem 

mais direitos. Eles procuram na maioria das vezes mecanismos informais e 

comunitários nos quais podem se informar ou adquirir proteção e benefícios, bem como 

se articulam em suas próprias comunidades para gerenciarem uma melhor qualidade de 

vida. As práticas dentro das comunidades de migrantes se assemelham com as que são 

organizadas pelos moradores das favelas do Brasil, que são pobres e não possuem 

direitos formais. Este exemplo foi utilizado pelas autoras Tendayi Bloom e Feldman no 

capítulo Migration and Citizenship: Rights and Exclusions, como sustentação do 

argumento de que a cidadania nem sempre é atrelada aos direitos individuais e de que 

cada país assume uma relação diferente entre cidadania e diretos humanos.  

A ideia de que os direitos sociais, legais e políticos estariam incluídos exclusivamente 

na cidadania foi consolidada ao longo do tempo, e as autoras rompem com esse 

pensamento difundido pelo senso comum. Deste modo, elas argumentam que a 

cidadania em si não garante firmemente os direitos na prática, como no caso dos 

refugiados e, que também existem instrumentos legais que conferem direitos para os 

considerados não cidadãos, que seriam os migrantes ilegais. Estas categorias, entretanto, 

na realidade são excluídas dos direitos em alguns países, como as autoras exemplificam, 

no Reino Unido e África do Sul onde há a restrição de benefícios sociais provenientes 

do bem-estar social para não cidadãos. A citação de exemplos e a abordagem das 

autoras abre a possibilidade de reflexão por parte do leitor, sobre como seu próprio país 

lida com esta questão e se promove ou não proteção de indivíduos de acordo com a 

cidadania. 

Os migrantes – principalmente os ilegais – são excluídos dos sistemas de segurança 

nacional nos países de acolhimento. A segurança social é uma das dimensões da 

provisão de direitos, pois possibilita a administração dos riscos que são sofridos pelos 

migrantes e é abordada no capítulo Social Security for Migrants: A Global Overview of 

Portability. As autoras deste capítulo argumentam que mesmo com a contribuição no 

país de origem para o sistema de seguridade nacional, ao migrar qualquer direito a 

benefícios desses sistemas pode deixar de existir ou diminuir substancialmente com a 

chegada ao novo país. O ponto forte do argumento é que o contrário também acontece, 

ou seja, quaisquer contribuições feitas para o sistema de segurança social do país de 

acolhimento podem ser perdidas no retorno ao país de origem, já que não há 
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portabilidade dos benefícios sociais em fronteiras internacionais e, logo, os indivíduos 

se encontram sem a proteção deste sistema.  

As falhas, desigualdades e ações dos Estados e migrantes na proteção e acesso aos 

direitos sociais apontadas ao longo do livro são retratadas por uma série de estudos de 

casos que descrevem situações referentes ao assunto em diversas partes do mundo, 

servindo como sustentação para os argumentos desenvolvidos. Um dos estudos de caso, 

por exemplo, faz análise comparativa das fontes de proteção social em um fluxo de 

migração de longa distância, conectando o Equador com a Europa, dando ênfase a 

pátria. Sendo assim, são apresentadas as políticas emergentes no Equador em relação à 

proteção transnacional dos cidadãos e as interações entre estratégias de proteção de 

migrantes e recursos disponíveis para tal. Ademais, é mostrado que os próprios 

migrantes e iniciativas institucionais dirigidas por eles possuem um papel central no 

transnacionalismo de direitos sociais.  

O livro consegue abarcar um contingente de variáveis acerca do tema proteção social 

dos direitos para migrantes, de forma dinâmica e com uma linguagem simples capaz de 

ser compreendida por qualquer leitor. Além disso, o conteúdo possuí uma fluidez que 

não torna a leitura cansativa e traz informações e exemplos na quantidade suficiente 

para embasar os argumentos. Estes por sua vez são originais e revelam fatores das 

condições dos migrantes que são pouco discutidos ou mascarados, mas que são de 

extrema importância para a reflexão da atenção e práticas que são destinadas a essa 

categoria atualmente, bem como das consequências negativas destas ações na vida dos 

migrantes.   
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ALUNO: MATHEUS LAMAH 

RESENHA DO LIVRO (3) 

No decorrer do desenvolvimento das mais variadas disciplinas no campo das 

humanidades e ciências sociais aplicadas, como Geografia, Relações Internacionais ou 

Economia, a questão da migração foi abordada de diversos olhares e perspectivas 

teóricas. Além da análise do fenômeno migratório por si só, de forma isolada, o tema foi 

abordado em conjunção com outros tópicos relevantes. Como exemplo, o geógrafo 

Ronald Skeldon dedicou seu livo “Migration and Development – A Global Perspective” 

(1997) para estudar a relação entre migração e desenvolvimento, tema relevante, mas 

pouco abordado. 

"Transnational Migration and Human Security", obra correspondente ao volume 6 da 

Hexagon Series on Human and Environmental Security and Peace, segue a trilha aberta 

por Skeldon e dá um passo além ao buscar um caminho interdisciplinar para entender o 

fenômeno da migração internacional e suas conexões com o desenvolvimento e 

segurança humana nos tempos atuais. 

Os diversos autores presentes no volume, que são experts e profissionais de diversas 

instituições, buscam olhar criticamente as políticas que “governam” o movimento 

humano, as quais por vezes são “fragmentadas”, “pontuais” e são políticas “tampão”. 

Para além, esse volume da obra traz junto preocupações que levam a ações práticas, 

bem como aquelas que estão mais num campo discursivo que carregam certos valores e 

agendas específicas.  

Outra proposta dos artigos contidos no volume é a de revisitar os pressupostos do 

campo de estudos da migração, explorando seus papeis no molde das regras e 

instituições que governam o movimento das pessoas pelas fronteiras. Esse movimento 

tem ajudado a revelar mentalidades e racionalidades que moldam a realidade de hoje. 

Ao se aprofundarem na questão, os artigos revelam aspectos de poder e privilégio 

dentro do fenômeno da migração internacional como campo discursivo e prático, 

levando em consideração sua interseção com a segurança humana e o desenvolvimento. 

Para ilustrar essa revelação de aspectos de poder e privilégio, por exemplo, ao tratar do 

nexo entre a segurança humana e migração, Thanh-Dam Truong e Des Gasper, no 

primeiro capítulo da parte 1, mostram que o espaço legal ao redor do migrante 

internacional é muito hierarquizado e condicionado às preferencias dos Estados, as 

quais definem a relação entre o outsider e o Estado de maneiras específicas. Os efeitos 

da raça do migrante, seu gênero e classe são visíveis nos discursos caracterizados por 

polarizações entre “diversidade cultural” e “homogeneidade”; “ganhos” e “perdas” 

econômicas e “coesão social” e “desintegração”. A forma de enxergar essas questões 

podem se traduzir em práticas discriminatórias em relação aos migrantes. Um dos 

papeis do volume é de olhar criticamente para essa questão de discursos, políticas e 

consequências que giram em torno de pressupostos dados. 

Com o intuito de cumprir com a proposta do volume, a obra é composta por 22 artigos, 

divido em 5 partes. Não é apresentado claramente o motivo do volume ser dividido e 
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organizado dessa forma, apesar das partes terem um assunto comum aos artigos que as 

compõem. Vale ressaltar, sobretudo, pontos da parte 1 além do primeiro capílo já 

referido acima, na qual é apresentado o campo de discussão que a obra se debruçará, 

além da sinopse dos outros capítulos presentes nela. É importante destacar o capítulo 2, 

sendo o principal, de Thanh-Dam Truong, “The Governmentality of Transnational 

Migration and Security: The Making of a New Subaltern”, pois apresenta uma pesquisa 

histórica e factual do tema, além de reforçar temas relevantes que serão abordados ao 

longo do livro todo. 

Ao traçar as principais linhas que formam o significado de “segurança”, ela mostra as 

relações/conjunturas nas quais seu significado se fundiu com os de “migração” e 

“desenvolvimento”. Além disso, Truong mostra como esses diferentes significados 

refletem uma “arte” de governar a migração, a qual mantém uma “sociedade global 

hierárquica”, sustentada por uma visão neoliberal de “ser humano”, o que carrega 

implicações éticas. Esse capítulo já revela o tom crítico do volume em questão nessa 

resenha. 

Seguindo a divisão do livro, a parte 2, “Neoliberal Governmentality and Transnational 

Migration: The Interplay of Business Forces and Security Fears”, explora a 

consequência de se dar uma prioridade para preocupações com os negócios. Esse 

processo de voltar a atenção para os negócios pode levar a formas de migração que são 

desejáveis, uma visão “instrumental” do migrante, ou formas indesejáveis ou custosas 

para o Estado, estabelecendo restrições para a movimentação desses indivíduos. 

A parte 3, “Migration as Life Experiences: Agency in the Grey Zone” representa um 

contraste com a visão “macro” da parte 2. Nessa terceira parte é explorada a migração 

como experiências de vida. São explorados os efeitos pretendidos ou não pretendidos 

pelos regimes de controle da migração, nos quais são combinadas restrições formais e 

entrada controlada nos países com grande dependência informal no trabalho imigrante. 

Determinadas políticas moldades a partir da expansão do mercado global “sob a núvem 

de medos de segurança” acabam criando grey zones para alguns grupos de migrantes, 

com pouca preocupação com o bem-estar deles. 

Já na parte 4, “Transnational Identities and Issues of Citizenship”, se aprofunda na 

reflexão de como as “identidades, pertencimento e relacionamentos são reposicionadas” 

pelos efeitos do fenômeno da globalização, de ambientes políticos e criados por 

políticas e pela predominância dos imperativos de mercado. 

Finalmente a parte 5, “Ethics of Modern-day Transnational Migration: A Human 

Security Perspective”, estabelece uma estrutura de descrição, explicação, avaliação e 

resposta. É apresentado pelos autores dessa parte uma visão de pensamento dos direitos 

humanos que busca tanto estabelecer uma crítica as formas atuais de pensamento 

neoliberal, quanto uma alternativa que leva em consideração os diversos contextos. 

O volume, apesar de ser composto por diversos autores, perspectivas e assuntos 

variados, é de leitura prazerosa e fácil. Além disso, os capítulos buscam não deixar 

“pontas soltas”, as quais são típicas de obras nas quais quem escreve pressupõe que o 

leitor possui um arcabouço teórico e conceitual acerca do tema. Outro fator de destaque 
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e positivo acerca dessa obra é a pluralidade de assuntos sob o qual ela é construída, 

desde a questão da vulnerabilidade da mulher migrante até questões específicas como os 

discursos sobre migrantes no Japão.,  

Em contrapartida a esses fatores positivos, no capítulo introdutório, o qual traz uma 

base que será abordada e explorada no decorrer das seções seguintes, não há a definição 

do que é desenvolvimento. Isso se mostra um problema não pela possibilidade de o 

leitor desconhecer o conceito, mas porque dentro das diversas áreas de estudos das 

humanidades e ciências sociais, é um conceito muito disputado, sem um consenso 

acerca de seu significado e sobre o melhor caminho para alcança-lo. Para além, a 

ausência de uma “tese” objetiva do volume pode deixar o leitor desorientado ao longo 

da leitura, principalmente pela extensa variedade de assuntos que são abordados. Outro 

ponto que chama atenção é que apesar das partes serem divididas dentro de assuntos em 

comum, não há uma justificativa do motivo de ter sido organizado daquela forma. 

Ao ler a obra é evidente que ela revela um tom crítico às políticas atuais aplicadas e 

sustentadas pelos governos ao redor do mundo. Por apresentar uma visão alternativa às 

políticas que formam a “arte” de governar a migração, por si só já se faz um fator de 

atratividade para a leitura, mesmo que não se pretenda apresentar a obra como pioneira 

nesse quesito. Por fim, os fatores positivos marcam muito mais no leitor do que os 

fatores negativos, sendo, portanto, válido e proveitoso de se explorar o universo de 

ideias e críticas dos autores da obra. 
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ALUNA: ANA CLARA DE MELLO FIGUEIREDO 

RESENHA DO LIVRO (4) 

Escrito em 2010, “South-South Migration: Implications for Social Policy and 

Development” trata-se de uma coletânea de artigos que se dedicam, primordialmente, a 

analisar as relações entre migração e políticas sociais em países em desenvolvimento. 

Foi editado por Katja Hugo, coordenadora de pesquisa no Programa de Política Social e 

Desenvolvimento no Instituto de Pesquisa para Desenvolvimento Social das Nações 

Unidas, em Genebra, e também por Nicola Piper, professora sênior do Departamento de 

Geografia e diretora associada do Centro de Pesquisa para Migração na Swansea 

University, Reino Unido.  

Num momento no qual a mobilidade humana encontra-se mais flexível do que em 

qualquer período da história, as visões quanto à pesquisa e informação a respeito do 

tema ainda carecem de atenção, especialmente, ao eixo sul do globo. Quando tais 

regiões são analisadas, o foco de pesquisadores costuma recair sobre o impacto 

econômico e/ou a denominada “fuga de cérebros” (quando profissionais mais 

especializados e estudantes são atraídos pelas oportunidades das regiões mais 

desenvolvidas). Enquanto que políticas sociais são debatidas apenas no contexto da 

integração e bem-estar sociais de países ao norte do Equador.  

Para tentar reverter essa visão, o livro conta com o conhecimento de acadêmicos e 

pesquisadores de formações variadas, que atuam não apenas nas áreas de migração e 

desenvolvimento social, mas também em estudos demográficos, e sobre identidade e 

gênero. No entanto, a maior parte dos autores colaboradores estão ligados às maiores 

instituições de pesquisa da Europa, evidenciando a falta de intercâmbio com instituições 

ao sul do globo, que poderiam ampliar o olhar sobre o tema. A característica, no 

entanto, não foi suficiente para atenuar a riqueza e a abrangência das questões 

abordadas.  

O artigo “The Implications of Migration for Gender and Care Regimes in the South”, 

escrito pelas pesquisadoras Eleonora Kofman e Pavarti Raghuram, por exemplo, trouxe 

reflexões sobre o fluxo migratório de mulheres que atualmente já é maior do que a 

quantidade de homens que migram. Além de noções a respeito das implicações do 

aumento de assertividade do papel da mulher no mercado na migração, as autoras 

relacionaram a questão tanto no plano doméstico quanto no internacional e como as 

estruturas corroboram para a manutenção do que seria o “papel da mulher” na sociedade 

– característica que fica evidente nas figuras das imigrantes que trabalham como 

domésticas, nas mulheres exploradas pelo mercado sexual ou ainda nas profissionais de 

saúde.  

Embora os fluxos de migração internacional ainda sejam mais intensos no sentido sul-

norte, as autoras deixam claro que não apenas a migração internacional sul-sul, mas o 

deslocamento interno nos países do sul vem se intensificando. Especialmente com o 

aumento das restrições de legislações migratórias em países desenvolvidos, como nos 

Estados Unidos nos últimos tempos assim como nos países da União Europeia, a 

alternativa é encontrada nos países em desenvolvimento.  
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Como a maioria dos estudos migratórios se concentram na análise dos fluxos 

direcionados para as regiões mais desenvolvidas, a obra evidencia a preocupação em 

reverter essa predominância de literatura tendo em vista que os perfis de mobilidade 

estão mudando. É um questionamento que pode ser associado à forma como a 

população do Sul enxerga imigrantes. No caso do Brasil, por exemplo, há um forte 

cenário discriminatório em relação a imigrantes advindos de países mais desenvolvidos 

e aqueles que vem de regiões mais pobres. Nesse quesito, o livro indiretamente faz 

refletir sobre a visão da própria população do sul do globo enxerga essa mudança de 

cenário.  

Uma visão possivelmente levantada a partir do artigo de Jean Baptiste Meyer sobre a 

troca de recursos humanos entre países desenvolvidos, seja através do intercâmbio de 

estudantes ou de profissionais. Embora o autor tenha tratado como a fuga de cérebros 

defasou o crescimento em regiões menos desenvolvidas e como a falta de estrutura 

muitas vezes contribuiu para intensificar o processo, é possível pensar em casos nos 

quais os governos, mesmo que com falhas, já começaram a se engajar no intercâmbio de 

profissionais e universidade no plano sul-sul. O programa “Mais Médicos”, ilustra este 

ponto. Implantado pelo Ministério da Saúde do governo brasileiro em 2014, foi um 

exemplo que contou com quase 60% de médicos oriundo de Cuba.  

Por outro lado, apesar da importância de programas nessa linha, as dificuldades em sua 

implementação revelam obstáculos estruturais que ainda precisam ser superados. No 

caso do “Mais Médicos”, a despeito da grande carência de médicos em postos da rede 

pública de saúde, os episódios de preconceito, discriminação e represália contra os 

médicos cubanos por parte de algumas camadas da população foram frequentes. O 

Brasil, aliás, tem sido palco de constantes manifestações contrárias à presença de 

estrangeiros. Estudantes sírios e de países africanos em universidades brasileiras foram 

alvo de ataques assim como trabalhadores advindos do Oriente Médio ou da América 

Central. Os haitianos que migraram após o terremoto que assolou a economia do Haiti 

foram vítimas da exploração e falta de suporte e informações por parte das autoridades. 

Todos esses casos levantam questionamentos e não apenas demonstram a intensificação 

desses fluxos, mas também como as estruturas dos Estados não estão preparadas para 

lidar com a migração.  

Os planos de ações no âmbito governamental e das instituições internacionais são 

tratadas pelos artigos “Migration and Social Development: Organizational and Political 

Dimensions” de Nicola Piper e “Remittances, Migration and Development: Policy 

Options and Policy Illusions” de Hein de Haas. Ambos os artigos deixam clara a 

importância da cooperação das estruturas governamentais e como a falta de cooperação 

multilateral podem contribuir para os problemas migratórios. Mais do que isso, vale 

ressaltar como Piper foca na importância na revisão das políticas sociais como medidas 

que melhoram as condições para a migrantes. O ponto da autora pode ser visto 

paralelamente como medidas as quais pressionam ainda pelo desenvolvimento das 

estruturas que atendem os próprios nacionais.  

A questão se projeta no multilateralismo quando, no capítulo 5, Haas aborda como o 

regime e as grandes instituições internacionais influenciam tanto de forma positiva 
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quanto negativamente a migração sul-sul. O autor vai além da ideia convencional de que 

as instituições de governança de cada Estado seriam as principais envolvidas, mas como 

as grandes organizações internacionais corroboram para mudanças nas configurações de 

mobilidade humana e de políticas sociais ao redor do globo. Seu principal exemplo no 

artigo foi a influência de grandes órgãos econômicos e comerciais como o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Internacional.  

A análise a partir de planos é refletiva na estrutura gradativa da disposição dos artigos. 

Os autores começam pela especificidade das questões de gênero na migração até o 

último artigo que trata das relações entre migração e pobreza como um todo no artigo 

dos autores Arjan de Haan e Shahin Yaqub “Migration and Poverty: Linkages, 

Knowledge Gaps and Policy Implications”. Embora seja errôneo afirmar que um livro 

seja capaz de abarcar todas as questões sociais relacionadas a migração em uma região 

extensa como o eixo sul do globo, o livro é bem-sucedido quanto a variedade das 

análises dos autores. Seja em relação à questões de identidade influenciadas pelas 

configurações da migração sul-sul, seja quanto a forma como a estrutura internacional 

se projeta tanto na mobilidade humana quanto nas posturas domésticas de cada país 

sendo desenvolvido ou não.  

O fato dos pesquisadores fazerem parte de instituições europeias tornam inevitáveis as 

comparações com características da migração sul-norte. Embora tenha predominado 

mais em alguns artigos do que outros, pequenas comparações são recorrentes e até 

generalizações como caracterizar de forma reducionista como três continentes - Ásia, 

América Latina e África - respondem aos fluxos migratórios. Em contraposição, artigos 

como o de Jean-Baptiste Meyer, trazem uma gama de informações a respeito de trocas 

de recursos não apenas humanos, mas tecnológicos como no caso do Brasil e África do 

Sul.  

Em suma, apesar do incômodo pela predominância de pesquisadores europeus, o livro 

contempla a migração sul-sul de forma eficiente. Especialmente considerando como 

uma região extremamente afetadas pelas relações de desigualdade e concentração de 

renda tanto a nível doméstico quanto internacional o que valoriza ainda mais a 

consideração das políticas sociais para o desenvolvimento. Mais do que isso, a obra 

esclarece e evidencia como o aperfeiçoamento das políticas sociais não apenas 

potencializam o bem-estar daquele que migra, mas incide diretamente na harmonização 

da sociedade num todo.    
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ALUNA: KIMBERLY SANTOS CARVALHO 

RESENHA DO LIVRO (5) 

  “The Socio-Economic Impact of Migration Flows” faz parte de uma série de 

livros que relacionam a temática da economia populacional a outros tópicos relevantes 

na nossa era, como mobilidade internacional, envelhecimento da população, 

empregabilidade e crescimento econômico. Conforme o texto de apresentação da 

editora indica, a série destina-se a policy makers e acadêmicos da graduação e pós-

graduação. Além disso, também carrega uma abordagem teórica e empírica e todos os 

tópicos estão relacionados à dinâmica populacional e escolhas públicas em relação às 

abordagens econômicas, aos impactos na renda e à distribuição de riquezas. Logo, 

existe aqui uma ligação entre a teoria econômica e as políticas públicas1. 

O livro editado por Artal-Tur e Peri (2014) tem o objetivo de ampliar o 

conhecimento sobre os reais impactos do fluxo migratório. E, para tal, pensa a temática 

em diferentes dimensões, como, por exemplo, a interconexão entre pessoas e fluxos 

comerciais; as causas e consequências das remessas de capital; o entendimento do 

impacto na macroeconomia causado pela migração e o mercado de trabalho do fluxo de 

pessoas, entre outros2. 

Os autores da obra concordam entre si que a globalização é um fenômeno que 

está diretamente ligado ao aumento da onda migratória internacional, especialmente em 

direção a países ricos. O envelhecimento da população, o crescimento da demanda e a 

diminuição de suprimento para serviços pessoais e familiares faz com que a oferta de 

trabalhadores estrangeiros preencham esses cargos. Porém, trabalhadores altamente 

educados também estão dentro desse fluxo internacional a fim de competir em setores 

mais elevados. A migração, pportanto, para Artal Tur e Peri, interfere no alargamento 

de oportunidades e na sustentação de mudanças sócio-econômicas nos mercados neste 

século. 

Segundo o livro, a migração foi responsável por 40% do crescimento 

populacional dos países que fazem parte da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento econômico (OCDE) entre 2001 e 2011. Desse modo, ambos 

sustentam que o estudo sobre migração se torna necessário para estabelecer uma 

expectativa demográfica entre esses países no futuro. A partir desse estudo, o livro 

promete medir os impactos do fluxo internacional nos países receptores de migrantes e 

entender os constrangimentos e obstáculos que esse tipo de mobilidade provoca.  

O exemplar é dividido em quatro partes para um detalhamento profundo de cada 

aspecto que envolve a temática. A primeira parte inclui os três primeiros capítulos do 

livro, que analisam como as redes de migrantes criam novos fluxos de comércio. 

Segundo eles, os imigrantes podem limitar a troca de informações comerciais e o custo 

de informação continua sendo um fator de muita importância na construção das 

preferências dos players. Apontam também para o impacto do comércio e da migração 

nas taxas de emprego, na intensidade de capital e no fator total de produtividade. E, por 

fim, focam na diversificação dos produtos na União Européia, nos países do 

Mediterrâneo e nas áreas do Leste Europeu. 

https://word-edit.officeapps.live.com/we/wordeditorframe.aspx?ui=pt-BR&rs=pt-BR&hid=70a67b77-9c82-447f-acea-ad34765a0a54&WOPISrc=https%3A%2F%2Fwopi.onedrive.com%2Fwopi%2Ffiles%2FDC7D635E1517944D%217430&wdo=1&wde=docx&sc=host%3D%26qt%3DFolders&mscc=1&wdp=0#sdfootnote1sym
https://word-edit.officeapps.live.com/we/wordeditorframe.aspx?ui=pt-BR&rs=pt-BR&hid=70a67b77-9c82-447f-acea-ad34765a0a54&WOPISrc=https%3A%2F%2Fwopi.onedrive.com%2Fwopi%2Ffiles%2FDC7D635E1517944D%217430&wdo=1&wde=docx&sc=host%3D%26qt%3DFolders&mscc=1&wdp=0#sdfootnote2sym
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A segunda parte abrange as causas e consequências das remessas que os 

migrantes fazem. As pessoas que estão trabalhando no exterior costumam mandar 

dinheiro para suas famílias que continuam no país de origem. Esses valores enviados 

representam cerca de 1,1% do PIB dos países emergentes em desenvolvimento. Mesmo 

na Grande Recessão, os capítulos revelam que as remessas não diminuíram tanto quanto 

em relação às outras transferências. Portanto, essa transferência de capital feita por 

imigrantes representa uma questão muito importante dentro da logística da 

argumentação geral.  

A terceira parte toca nos efeitos macroeconômicos do fluxo migratório. Num 

primeiro momento o foco é em como os “cérebros” que poderiam promover 

crescimento em países em desenvolvimento deixam de cumprir essa função ao se 

deslocar de seus países. Depois, apresenta-se uma metodologia para computar o impacto 

macroeconômico de um choque positivo externo sobre o fator trabalhista e como isso 

pode afetar toda a economia. 

De fato, hoje com a falta de estrutura do Brasil para investir em profissionais 

altamente habilidosos, essas pessoas acabam escolhendo o exterior para uma melhor 

capacitação. Segundo especialistas, a melhor forma de reverter esse processo para 

benefício doméstico exige que o Governo invista e apoie a migração desses cérebros 

com a prerrogativa que voltem e viabilizem o conhecimento apreendido fora para 

empregá-lo no desenvolvimento de projetos que visem o progresso econômico e do bem 

estar nacional.  

Na última parte do trabalho a atenção está voltada para a consequência do 

mercado de trabalho dos fluxos migratórios nos países receptores. A contribuição 

especial é a pesquisa de como os migrantes se adequam ao mercado de trabalho de uma 

economia diferente da qual vivia em seu país de origem. Nesse caso, a Espanha é usada 

como objeto de análise pelo seu perfil histórico na área.  

Esse é um assunto pouco abordado dentro das literaturas sobre migração. Pouco 

se investiga sobre como os migrantes se inserem no mercado de trabalho de 

organizações sociais, em sua maioria, completamente distintas das do país de origem. 

Isso é inovador e esclarecedor, pois, dessa forma, será possível a análise de como essa 

inserção laboral pode ser melhorada para melhor proveito dos países receptores.  

Apesar de o livro ser indicado para expertises no assunto, a linguagem é bastante 

acessível. Os capítulos sustentam-se em dados de diversas fontes diferentes, o que 

confere maior credibilidade a seus argumentos. Além disso, ao se dedicar a esclarecer a 

relação entre migração e economia, o livro ajuda a derrubar os mitos mobilizados por 

discursos conservadores que retratam os migrantes como usurpadores de recursos para 

defender o fechamento das fronteiras nacionais. Em tempos de avanço do 

conservadorismo pelo mundo, materializada na construção de muros e em protestos 

cada vez mais vigorosos contra a presença de migrantes, “The Socio-Economic Impact 

of Migration Flows” revela-se mais atual e importante do que nunca.  
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